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Senhor Presidente,  
 

REQUEIRO, nos termos do art. 115 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 

combinado com o art. 52, § 2º da Constituição do Estado da Paraíba, ao Comandante Geral da 

Polícia Militar, Coronel Euller de Assis Chaves, para que informe quais unidades militares 

estão empregando policiais no serviço de competência da Polícia Penal, como por exemplo 

na contagem e conferência de presos em suas residências. 

 

 
 

REQUEIRO, AINDA, que desta manifestação dê-se ciência ao Senhor Euller de Assis 

Chaves, Comandante Geral da Polícia Militar, no endereço funcional: Praça Pedro Américo, 

S/N Centro, João Pessoa – Quartel do Comando Geral. 

 

 

 
“Plenário José Mariz”, 11 de maio de 2020. 
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JUSTIFICATIVA 

 
O presente pedido de informação se faz necessário, pois chegou ao nosso conhecimento 

denúncias de que os militares do 1° Batalhão estavam deixando de efetuar rondas de prevenção 

para serem empregados no serviço de contagem e/ou conferência dos presos que foram 

enviados para cumprimento de pena domiciliar. 

Para comprovação, segue abaixo a escala de serviço que foram enviadas: 
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 Conforme o artigo 27, inciso IV e XXI da Lei 11.359 de 2019 que estabelece as 

atribuições da Polícia Penal do Estado da Paraíba, tal atribuição não é da Polícia Militar, mas 

sim da Polícia Penal. 

 
Art. 27. As atribuições do cargo de Agente de Segurança Penitenciária 
são: 
IV – Fazer o recebimento e conferência dos presos sempre que se fizer 
necessário; 
XXI – executar outras tarefas correlatas conforme a legislação 
pertinente, ou determinada pela direção da unidade prisional, pelo 
Coordenador da Administração Penitenciária e/ou pelo Secretário de 
Estado da Administração Penitenciária. 
 

Ocorre que, caso os militares continuem exercendo esta função, poderão incorrer no crime 

de Usurpação de Função Pública, previsto no artigo 328 do Código Penal. 

 
Art. 328 - Usurpar o exercício de função pública: Pena - detenção, de 
três meses a dois anos, e multa. 

 

 Diante do exposto, solicito aos pares a aprovação deste Pedido de Informação, na forma 

estatuída do Regimento Interno da Casa. 

 

 

 

“Plenário José Mariz”, 11 de maio de 2020. 

 
 


